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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

 ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DEHABEAS CORPUS.
MENORES. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. DOSIMETRIA.
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 231/STJ.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

habeas corpus, alegando constrangimento ilegal pela não aplicação do regime
semiaberto para o início do cumprimento da pena, bem como pela falta da
aplicação da atenuante da menoridade relativa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a incidência da

atenuante da menoridade relativa pode ser aplicada para reduzir a pena aquém
do mínimo legal ou ser compensada com a majorante do concurso de agentes.

3. A questão também envolve a análise da adequação do regime
inicial fechado para o cumprimento da pena, considerando a gravidade
concreta do delito e a participação do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A decisão agravada acertadamente considerou que a incidência da
atenuante da menoridade relativa vai de encontro à Súmula 231/STJ,
carecendo de plausibilidade jurídica a sua aplicação na terceira etapa, para
compensar com a majorante do concurso de agentes.

5. O regime inicial fechado foi mantido com base na gravidade
concreta do delito, praticado em concurso de agentes, dentre eles um
adolescente, mediante o emprego de violência real contra a vítima,
justificando a maior reprovabilidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

"1. Carece de plausibilidade jurídica aTese de julgamento: 
aplicação  da atenuante da menoridade relativa na terceira etapa da
dosimetria para compensar com a majorante do concurso de agentes. 2. A
gravidade concreta do delito pode justificar a fixação de regime inicial mais
rigoroso, mesmo para réu primário."

CP, art. 33, §§ 2º e 3º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 807.526/RJ, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ,15/5/2023
AgRg no AREsp 1.792.589/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, DJe de .15/12/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
 ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DEHABEAS CORPUS.
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
habeas corpus, alegando constrangimento ilegal pela não aplicação do regime
semiaberto para o início do cumprimento da pena, bem como pela falta da
aplicação da atenuante da menoridade relativa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a incidência da
atenuante da menoridade relativa pode ser aplicada para reduzir a pena aquém
do mínimo legal ou ser compensada com a majorante do concurso de agentes.
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3. A questão também envolve a análise da adequação do regime
inicial fechado para o cumprimento da pena, considerando a gravidade
concreta do delito e a participação do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada acertadamente considerou que a incidência da
atenuante da menoridade relativa vai de encontro à Súmula 231/STJ,
carecendo de plausibilidade jurídica a sua aplicação na terceira etapa, para
compensar com a majorante do concurso de agentes.

5. O regime inicial fechado foi mantido com base na gravidade
concreta do delito, praticado em concurso de agentes, dentre eles um
adolescente, mediante o emprego de violência real contra a vítima,
justificando a maior reprovabilidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

"1. Carece de plausibilidade jurídica aTese de julgamento: 
aplicação  da atenuante da menoridade relativa na terceira etapa da
dosimetria para compensar com a majorante do concurso de agentes. 2. A
gravidade concreta do delito pode justificar a fixação de regime inicial mais
rigoroso, mesmo para réu primário."

CP, art. 33, §§ 2º e 3º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 807.526/RJ, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ,15/5/2023
AgRg no AREsp 1.792.589/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, DJe de .15/12/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR PIMENTEL DA SILVA
contra decisão de fls. 92-96, que não conheceu do presente .habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial, no qual sustentou a ocorrência de
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constrangimento ilegal diante de ilegalidades na dosimetria da pena, pois, a despeito de o
agravante ser menor de 21 anos ao tempo dos fatos, não foi aplicada a atenuante da
menoridade relativa, além da fixação do regime fechado carecer de fundamentação
idônea, se lastreando na gravidade abstrata dos delitos pelos quais foi condenado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem para
alterar o regime para a modalidade intermediária, assim como aplicar a atenuante da
menoridade relativa com a sua compensação com a majorante do concurso de agentes.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

Para evitar desnecessária tautologia, colaciono os fundamentos da decisão
atacada (fls.93-96-grifei):

[...] A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas

 em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede ocorpus
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,

" hipótese em que se concede a ordem de ofício
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ). 2/4/2024 8/4/2024

 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.

"Precedentes
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024  
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
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jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de 17/5/2023).15/5/2023  

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da dosimetria da pena e do regime prisional, colhe-se do acórdão recorrido (e-
STJ fls. 26/27):

Diante disso, quanto aos roubos, as básicas devem ser preservadas nos
pisos legais.

Na segunda etapa, a menoridade relativa de IGOR (fls. 03) não é apta a
reduzir as sanções aquém dos patamares mínimos já estabelecidos (Súmula nº
231, do STJ).

Na última fase, por conta da majorante (concurso de agentes), as sanções
devem ser elevadas de um terço, o que perfaz cinco anos e quatro meses de
reclusão e treze dias-multa.

E, em razão do concurso formal (duas vítimas), elevam-se as reprimendas
de um sexto, concretizando-as, individualmente, em seis anos, dois meses e
vinte dias de reclusão e quinze dias-multa.

Em relação ao crime de corrupção de menores, não havendo causas
modificadoras, a pena resta estabelecida, para cada um dos acusados, em um
ano de reclusão.

Finalmente, aplicando-se a soma decorrente do concurso material, tem-se o
total de sete anos, dois meses e vinte dias de reclusão e quinze dias-multa, de
unidade no piso.

Por conta da extrema gravidade dos fatos, que envolveu roubos praticados
em comparsaria (cinco agentes, um deles adolescente) e violência contra uma
das vítimas, que suportou lesões corporais (laudo a fls. 276), circunstâncias
que evidenciam a ousadia e periculosidade dos agentes, estabelece-se o regime
fechado para o início do cumprimento das sanções corporais, não havendo se
falar na concessão de qualquer benefício.

Como se vê, a atenuante da menoridade relativa foi reconhecida, de modo que não há
interesse recursal no pedido, pois assim como restou decidido pela Corte de origem, na
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segunda fase da dosimetria da pena, a redução da pena pelo reconhecimento de atenuante
não pode conduzir a pena aquém do mínimo legal, nos termos da Súmula 231 desta Corte,
plenamente vigente.

No que se refere ao regime prisional, a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal
Federal estabelece que a fixação de regime prisional mais gravoso exige fundamentação
específica, baseada em elementos concretos extraídos dos autos, não sendo suficiente
a gravidade abstrata do delito.

No caso, a análise realizada pelo Tribunal de origem está alinhada à jurisprudência desta
Corte, pois fixou regime mais severo com base em elementos concretos extraídos dos autos,
tendo ressaltando que o crime foi praticado por cinco agentes, dentre eles um adolescente,
mediante o emprego de violência real contra a vítima. Nesse sentido, os seguintes julgados
desta Corte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. REGIME INICIAL FECHADO.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. Quanto à fixação do regime prisional, sabe-se que a jurisprudência desta
Corte firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de motivação
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código
Penal, na primariedade do acusado e na gravidade concreta do delito,
evidenciada esta última por um modus operandi que desborde dos elementos
normais do tipo penal violado.

2. Nessa linha, foi editada a Súmula n. 440/STJ, segundo a qual, fixada a
pena base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas
na gravidade abstrata do delito.

3. No caso, não obstante o paciente seja primário, com circunstâncias
judiciais favoráveis, o regime mais gravoso fundamentou-se nas circunstâncias
do caso concreto, uma vez que o delito de roubo foi praticado em concurso de
2 agentes, mediante violência física, evidenciando maior periculosidade do
agente 4. Assim, a fixação do regime mais gravoso não se deu com base na
gravidade abstrata do delito; mas, respaldado na mecânica delitiva do caso
concreto, elemento a reclamar resposta penal mais severa.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 938.128/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO

TRIPLAMENTE MAJORADO. REGIME PRISIONAL INICIALMENTE
FECHADO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, fixada a pena-base no
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do
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que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade
abstrata do delito, nos termos do Enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal e
n. 718 e n. 719 da Súmula do STF.

2. Na hipótese, a despeito de a pena-base ter sido fixada no mínimo legal, o
regime prisional inicial fechado foi aplicado pela gravidade concreta da
conduta, a qual foi ressaltada pelo Tribunal a quo, tendo em vista as
circunstâncias que envolveram o delito, o qual foi cometido mediante
concursos de 4 agentes, em pela via pública, com o uso de arma de fogo e
restrição da liberdade da vítima, elementos que justificam a aplicação de
regime inicial mais gravoso, tendo em vista a especial gravidade do modus
operandi do delito. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 863.450/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 6/12/2023
Desse modo, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se

verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento
ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente,
nos termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
 

Como se vê, não se verifica motivo para reconsiderar a decisão agravada, uma
vez que, ao contrário do afirmado pela defesa, a imposição do regime fechado foi
devidamente fundamentada na gravidade concreta da conduta de roubo, praticada por 5
agentes sendo um deles menor, além de violência real contra a vítima, o que legitima o
recrudescimento do regime inicial, ainda que a basilar tenha sido fixada no mínimo legal
e o acusado seja primário, diante da pena definitiva ser entre 4 e 8 anos de reclusão.

Outrossim, descabida a incidência da atenuante da menoridade relativa, cuja
incidência somente seria possível na segunda etapa, carecendo de plausibilidade jurídica
a sua compensação com causa de aumento reconhecida na terceira etapa, mormente
porque a pena-base já foi fixada no mínimo legal, atraindo a incidência da Súmula 231
/STJ.

Quanto ao tema, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA EM
PATAMAR AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora reconhecidas as atenuantes da confissão e da menoridade relativa, a negativa
de redução da reprimenda, na segunda fase da dosimetria, está de acordo com o disposto no
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enunciado n. 231 da Súmula do STJ, o qual prescreve: "a incidência da circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal", não havendo,
portanto, nada que justifique a concessão da ordem, de ofício.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 840.009/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)17/6/2024 19/6/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO

PENAL. ROUBOS MAJORADOS E CORRUPÇÃO DE MENOR. PENA-BASE. TESE
DEFENSIVA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REGIME CARCERÁRIO MAIS GRAVOSO EM RAZÃO
DA EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESABONADA. ACÓRDÃO DE
ORIGEM EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REMISSÃO
ÀS CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVADAS DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL PARA A
FIXAÇÃO DO REGIME. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese de que a sentença condenatória procedeu à negativação do vetor das
circunstâncias do delito com lastro em fundamentação inidônea não foi debatida pela Corte
de origem, de modo que a ausência de prequestionamento impede a análise do tema por este
Sodalício. Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.

2. "Quanto ao regime prisional, conforme jurisprudência pacificada nesta Corte,
conquanto a pena imposta ao recorrente, primário e sem antecedentes, tenha sido
estabelecida em patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos, o regime inicial fechado é o
adequado para o cumprimento da pena reclusiva, diante da existência de vetorial
desfavorável (circunstâncias do crime), que serviu de lastro para elevar a pena-base acima
do mínimo legal" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.247.269/GO, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ). Incidência da Súmula n. 837/3/2023 13/3/2023
/STJ.

3. "Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as diretrizes dos arts. 33 e
59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da conduta delitiva que, se
demonstrarem a gravidade concreta do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a
imposição de regime mais gravoso do que o permitido pela quantidade da pena imposta"
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.598.775/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).3/9/2024 6/9/2024

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.733.684/MT, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, julgado em , DJEN de , grifei)18/2/2025 24/2/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO

FOTOGRÁFICO. OUTRAS PROVAS QUE DEMONSTRAM A AUTORIA DELITIVA .
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,

alegando ausência de prova da autoria do roubo e pleiteando a aplicação do regime
semiaberto para o início do cumprimento da pena.
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II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento fotográfico do

agravante, corroborado por outras provas, é suficiente para comprovar a autoria do delito de
roubo.

3. A questão também envolve a análise da adequação do regime inicial fechado para o
cumprimento da pena, considerando a gravidade concreta do delito e a participação do
agravante.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada considerou que o reconhecimento fotográfico do agravante foi

corroborado por outras provas, como depoimentos de testemunhas e policiais, o que afasta a
alegação de ausência de prova da autoria.

5. O regime inicial fechado foi mantido com base na gravidade concreta do delito,
praticado em concurso de agentes e em plena luz do dia, justificando a maior
reprovabilidade da conduta.

6. A revisão das conclusões das instâncias antecedentes sobre a autoria delitiva
demandaria reexame de fatos e provas, o que é inviável na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento fotográfico, quando corroborado por outras

provas, é suficiente para comprovar a autoria delitiva. 2. A gravidade concreta do delito
pode justificar a fixação de regime inicial mais rigoroso, mesmo para réu primário."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CP, art. 33, §§ 2º e 3º.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 807.526/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1.792.589/RJ, Rel. Min. João15/5/2023
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de .15/12/2021

(AgRg no HC n. 946.814/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifei)19/2/2025 24/2/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.694 / SP
Número Registro: 2025/0030526-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001953920198260617

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO TREFIGLIO ROCHA
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES - SP306685

THIAGO TREFIGLIO ROCHA - SP436978
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IGOR PIMENTEL DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS FERNANDES LEITE SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR PIMENTEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES - SP306685

THIAGO TREFIGLIO ROCHA - SP436978
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025

Documento eletrônico VDA48640660 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2025 00:27:10
Código de Controle do Documento: eec62313-45ff-4bd6-b9ed-06083c7fc5e4


